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  I

  SOBRE A ESTRUTURA


  Ação da estrutura


  Advertência


  Esse texto exige ser introduzido por suas circunstâncias. Em 27 de junho de 1964, Jacques Lacan fundava a École Freudienne de Paris e a abria para os não-analistas. Alguns alunos da École Normale, a fim de a ela aderir, agruparam-se, como os estatutos o exigiam, em um “cartel”, que foi designado em função do objeto de seu interesse: Teoria do Discurso. As páginas que vão ser lidas eram destinadas a justificar o título sob o qual os membros desse grupo pretendiam inscrever seus trabalhos, tributários e datados do mesmo campo conceitual. Elas deviam ser publicadas no Annuaire de l’École Freudienne, o qual, em sua forma definitiva, tornou-se apenas uma lista de nomes, e assim ficaram abandonadas.


  Se agora as publico é porque, apesar do tempo transcorrido, pareceme que os seminários de todos os tipos nos quais decifram-se Freud, Marx e Lacan, colocando assim ao alcance de todas as inteligências verdades até então complexas, apesar do que os Cahiers pour l’Analyse já deram a conhecer — o que estava articulado nesse texto sobre as relações da estrutura do sujeito e da ciência ainda não é percebido pela maioria.


  Preâmbulo


  A psicanálise, assim como o marxismo, estabelece o princípio de uma organização nova do campo conceitual. Eis por que ainda não se sabe escutá-la e é reduzida ao silêncio ou, por uma repressão interior, é acolhida mas conjurada, recitada nas linguagens que lhe são teoricamente anteriores, algumas até contra as quais ela se insurgiu — a psicologia, a biologia, a filosofia do espírito —; eis por que seu nome é usurpado, e sua verdade exilada.


  Evocá-la é hoje uma demanda sempre intempestiva.


  Pretendemos, de nossa parte, subscrevê-la e arcar com os custos dessa reorganização. Talvez seja interessante acreditar que nos cegamos nos limites em que nossa ignorância da prática psicanalítica contrai necessariamente nosso discurso. Mas não: parece-nos que o fato de tê-los reconhecido não abole a legitimidade que lhe prescrevemos; ao contrário, funda essa legitimidade e a assegura contra a eventual intemperança de nossas presunções. O discurso cujo projeto concebemos só poderia assumir no campo freudiano uma vocação crítica, a experiência em si manifestando-se somente em seu conceito. Nossa intervenção fica portanto suspensa pela mediação de um discurso que a precede, identificado por nós desde o início, na medida em que é o único a tomar como seu ponto de partida uma idéia da especificidade freudiana no discurso de Jacques Lacan. Nosso primeiro propósito — não é o menos ambicioso — era compreendê-lo e experimentá-lo, constituindo-lhe uma exposição sistemática. Aquelas sobre as quais meditamos tentam estender suas conseqüências, associá-lo a outros discursos que o recortam, elaborar sua teoria unitária a fim de distribuir a potência em espaços variados nos quais alguns aqui já estarão circunscritos. O conjunto desse trabalho sobre conceitos terá como palavra de ordem a definição de Georges Canguillem: “… trabalhar um conceito é fazer variar sua extensão e sua compreensão, é generalizá-lo pela incorporação de traços de exceção, exportá-lo para fora de sua região de origem, tomá-lo como um modelo ou, inversamente, buscar-lhe um modelo; em suma, conferir-lhe progressivamente, por meio de transformações regulares, a função de uma forma”.1


  A crítica, sem dúvida, pode pretender a liberdade do estabelecimento do conceito: ela não é convocada senão pelo tribunal de seu rigor. Nesse caso, entretanto, ela recebe o reconhecimento e a sanção de seu discurso-objeto, sendo levada muito rapidamente a dele absorver os meios de seu progresso, até no conceito de seu exercício; ela logo constata que não está somente autorizada, mas já pensada, pelo que ela pensa, requisitada e até entabulada, não lhe é acessória: que ela o desdobra sem excedê-lo. Essa descoberta torna-se, pouco a pouco, o seu tema. A propriedade do discurso de Jacques Lacan, a de ser preceptor de sua crítica, mantém-se de início no conceito de estrutura por ele criado e construído.


  Estruturar


  Aqui, a estrutura não guarda o lugar de nenhum para-além do discurso científico.


  A distância em relação à experiência imposta pelos modelos, mas da qual são ao mesmo tempo, para incluir o irredutível em sua definição os guardiães rigorosos — deve agora desaparecer, e uma integração exata deve se operar do vivido ao estrutural.


  A estrutura não subtrai mais um conteúdo “empírico” de um objeto “natural”, assim como não lhe acrescenta o “inteligível”. No caso de apenas se expor um objeto na dimensão de uma rede para descrever o agenciamento de seus elementos, isola-se o produto de sua produção, estabelecendo entre eles uma relação de exterioridade e, a fim de se tornar indiferente à causa, acaba-se por compreendê-la como o perfeito guardião de seus efeitos: só um pensamento mecanicista autoriza isso.


  Quando a atividade estruturalista acaba por rejeitar temporalidade e subjetividade no espaço neutralizado da causa, ela se força a garantir seus objetos inteiramente constituídos referindo-os à “vida social”, à “cultura”, à antropologia, mesmo à biologia, do espírito. Ela se serve, sem razão, do estruturalismo lingüístico: este, ao abrir seu campo pela exclusão preliminar de toda relação que o sujeito mantém com sua palavra, se interdita dizer alguma coisa disso. Uma vez que a alteração provocada pela exclusão do sujeito falante não é anulada, as estruturas lingüísticas não valem fora de sua região de origem. O estruturalismo psicanalítico realiza, a nosso ver, a exportação legítima delas, porque seus objetos são experiências: uma subjetividade ineliminável está situada aí e elas se desenvolvem segundo seu tempo interior, indiscerníveis do progresso de sua constituição. A topologia da estrutura não contradiz desde então sua dinâmica, que escande o deslocamento de seus elementos.


  Estrutura, portanto, é o que localiza uma experiência para o sujeito que ela inclui.


  Duas funções qualificam nosso conceito de estrutura: a estruturação, ou ação da estrutura, e a subjetividade, sujeitada.


  Tirar as conseqüências de uma tal hipótese engendra a estrutura.


  É claro, para começar, que a primeira função impõe reparti-la entre um plano atual, no qual ela se ofereceria a um observador e que constitui seu estado, e uma dimensão virtual, segundo a qual todos os seus estados são susceptíveis de serem deduzidos. Será preciso portanto distinguir uma estrutura estruturante e uma estrutura estruturada.


  Até esse ponto, a primeira está para a segunda como sua cláusula imanente, isto é: o ponto de vista a ser tomado por uma investigação se desimplica para passar de uma descrição a um conhecimento. As duas ordens estão em continuidade, sua relação é simples, sua divisão é relativa somente a um método, não há atraso, portanto, nenhum tempo estrutural e um movimento estabelecido na estrutura seria somente aparente.


  Caso se suponha agora um elemento que se volta para a realidade e a percebe, a reflete e a significa, um elemento capaz de redobrá-la por conta própria, segue-se uma distorsão geral que afeta o conjunto da economia estrutural e a recompõe segundo novas leis. Desde o momento em que ela comporta o elemento que dissemos,


  — sua atualidade torna-se uma experiência,


  — a virtualidade do estruturante se converte em uma ausência,


  — essa ausência se produz na ordem real da estrutura: a ação da estrutura acaba por ser suportada por uma falta.


  O estruturante, por não estar aí, rege o real. A discordância motriz é ali mantida: pois a introdução desse elemento reflexivo, que basta para instituir a dimensão do estruturado-enquanto-ele-o-vive, como tomando seus efeitos apenas de si mesmo, dispõe uma ordenação imaginária, contemporânea e diferente da ordem real, apesar de coordenada com ele e fazendo desde então intrinsecamente parte da realidade. Uma estrutura terciária, imaginária, se constitui no real. Daí resulta que a reduplicação do sistema estrutural, ideal de início, vê-se realizada. Essa duplicidade afeta, em compensação, o elemento reflexivo que a provoca — na medida em que ao nível do estruturante não há reflexividade —, o que o define como um sujeito, reflexivo no imaginário, não-reflexivo no estruturante.


  Nesse segundo estatuto, seu sujeitamento o reduz a ser apenas um suporte. A relação do sujeito com a estrutura, relação circular na medida em que cada um dos termos deve ao outro suas definições, mas dissimétrica posto que é uma inserção, se verifica como inconcebível sem a mediação de uma função imaginária de des-conhecimento2, restabelecendo a realidade em sua continuidade pela produção de representações que respondem pela ausência do estruturante e compensam a produção da falta. A estruturação funciona sob a cobertura delas e, nesse sentido, o imaginário é seu meio. Mas ele é ao mesmo tempo seu efeito: as representações são encenadas pelo que elas se furtam — como sua função é se furtar, elas existem apenas para dissimular a razão de sua existência. É de sua própria estrutura estruturante que elas se esquivam, pois o que estrutura a realidade as estrutura. Que sua reflexão na subjetividade lhes assegure uma coerência — outro nome de sua inércia —, as constitua como sistemas e se esforce incessantemente para torná-las independentes da ação do estruturante, implica que é interiormente que a falta a qual elas previnem as intima.


  A causa se reflete entre os efeitos que ela determina e que se ignoram como tais. Conseqüentemente, sua subordinação às transformações estruturantes é necessariamente indireta. A ação do estruturante, segundo a resistência das representações ou dos sistemas de representações, se exerce inegavelmente sobre o imaginário, portanto sobre o real, diferenciando e multiplicando os níveis do estruturado em seu conjunto. Nós chamamos de sobredeterminação a determinação estruturante que, por se exercer pelo viés do imaginário, se torna indireta, desigual e excêntrica a seus efeitos.


  Para reconstituir a totalidade da estrutura é preciso fazer corresponder, nesse espaço permanente de distorções e defasagens generalizadas, os efeitos e sua causa lateral, tomar a medida de sua incidência e reportá-la tanto à falta como a seu princípio.


  Ora, a falta nunca é aparente, uma vez que o estruturado desconhece a ação que o forma, e oferece uma coerência, uma homogeneidade à primeira vista. Deve-se deduzir daí que, nesse lugar onde a falta da causa se produz no espaço de seus efeitos, um elemento se interpõe, realizando sua suturação.


  Toda estrutura, a nosso ver, compreende assim um engodo, lugar-tenente de falta, ligado ao que se percebe, mas é o elo mais fraco da seqüência dada, ponto vacilante que só pertence aparentemente ao plano atual: o conjunto do plano virtual (do espaço estruturante) — se dilacera aí. Esse elemento, exatamente irracional na realidade, denuncia, aí inserindo, o lugar da falta.


  Distinguiremos a função do elemento que não se enquadra, mas que ilude o olhar [trompe l’oeil], e para o qual toda percepção é des-conhecimento, nomeando seu lugar como o ponto utópico da estrutura, seu ponto impróprio ou seu ponto no infinito.


  Sem dúvida, uma investigação positivista não deixa de iludir-se com isso e de eludi-lo, pois nada que excede a superfície plana sobre a qual ela passa seu olhar cai em sua rede. Para constatá-lo, uma conversão da perspectiva se impõe. Esse lugar impossível de ocupar se anuncia então por seu aspecto singular, contraditório, desigual no plano; o elemento que o mascara assinala agora, por uma certa flexão de sua configuração, que sua presença é indevida, que ele não deveria estar aí. Mas é sobre esse ponto, aí onde se interceptam, se articulam o espaço circunscrito do estruturado e o espaço “transcendental” do estruturante que dever-se-á regular seu olhar, e tomar por princípio de organização o próprio lugar-tenente: logo se verá o espaço girar sobre si mesmo e, por uma rotação completa que consuma sua divisão, descobrir o reinado interior de sua lei e a ordem que secretamente ajusta o que se oferece ao olhar: a translação da estrutura a abre para uma leitura diagonal. A topologia conveniente para figurá-la deveria ser construída sobre um espaço unido em seu centro pela exterioridade de sua circunscrição, numa convergência pontual: seu exterior periférico é seu exterior central. O fora passa para dentro.


  Toda atividade que não se desenrola somente no imaginário, mas transforma um estado da estrutura, parte do ponto utópico, posto estratégico, específico de cada um dos níveis onde o estruturante falta. É evidente que o sujeito que concerne a essa prática eficaz não é por isso liberado do des-conhecimento aferente ao seu lugar.


  Sujeito


  É a partir da estrutura que é preciso empreender a teoria do sujeito, que sustenta sua inserção como adquirida. É essencial preservar aqui a ordem que vai da estrutura ao sujeito: é o bastante para arruinar a possibilidade de um discurso que buscaria seu fundamento na esfera de uma doação imediata de si, no final — na origem — do percurso histórico ou metódico de uma consciência-de-si, ao mesmo tempo preambular e essencial. Se, ao contrário, unicamente a estrutura é originária, se nenhum retorno da consciência sobre si mesma lhe descobre sua organização, então o imediato não é mais último do que inicial, não se trata nem de redescobri-lo, nem de atingi-lo, não é para “exumar”, nem superar a realidade — é preciso atravessá-la, e forçar em seu retraimento o que a localiza. Se, portanto, contra a filosofia do estruturalismo, impomos a subjetividade, não é como regente, mas como sujeitada. Requisitada pela representação, ela não está entretanto na posição de um fundamento, com a função de uma causa. Sua lacuna reparte seu ser consciente em cada um dos níveis que o imaginário induz na realidade estruturada; quanto à sua unidade, ela se mantém em sua localização, sua localização na estrutura estruturante. O sujeito na estrutura não conserva assim nenhum dos atributos do sujeito psicológico, ele escapa à sua definição, jamais estabilizada entre a teoria do conhecimento, a moral, a política e o direito.


  Eis as tarefas da teoria do sujeito. Ela deve, de início, desmentir a tentativa fenomenológica de reencontrar o estado ingênuo ou selvagem do mundo por uma investigação arqueológica baseada na percepção. A fenomenologia, com efeito, esperava, por uma redução do visível ao visível, a doação do suporte secreto, imutável, a-histórico, do conhecimento e da história, e o invisível que ela reencontrava não era nada além do avesso de um visível definitivamente milagroso. Se, ao contrário, o invisível abriga uma estrutura que sistematiza o visível que a esconde furtivamente, se o invisível varia e transforma o visível, começa a arqueologia verdadeiramente radical de uma percepção totalmente histórica, absolutamente especificada, estruturada como um discurso e que proporciona à sua identidade primordial o ver e o dizer. A obra de Michel Foucault atualmente dá o primeiro exemplo dessa arqueologia3.


  É preciso também tratar detalhadamente as análises psicológicas do sujeito. Elas convergem na medida em que lhe atribuem em definitivo uma posição estatutariamente idêntica diante dos objetos do mundo, e que resumem sua função àquela de reuni-los em um parêntese para lhes constituir a unidade constante sob o nome de realidade que, em contrapartida, mede a correção do funcionamento subjetivo. O discurso da sobredeterminação, ao contrário, nos faz chegar ao ponto de reconhecer como espontânea a orientação do sujeito para o engodo. No fundo, o sujeito decepciona-se, seu mal-entendido é constituitivo. Tal engano não lhe interdita registrar e capitalizar suas experiências, dispor na realidade de um sistema de balizamento através do qual sua existência se adapta e persevera. Mas nada pode fazer com que sua adaptação ao real seja nativa. Ela não poderia portanto ser pensada segundo modelos que valem para o mundo animal, ela se efetua pela intervenção secundária de um sistema corretor. Será preciso, sem dúvida, distinguir um des-conhecimento adequado necessário à ação da estrutura de um des-conhecimento inadequado, nocivo à subsistência do sujeito: no ponto em que estamos, a percepção e a ideologia, assim como o que se pode nomear de sensibilidade, estão reunidas no conceito único de des-conhecimento.


  O des-conhecimento não é o avesso exato do conhecimento, e a “tomada de consciência”, isto é, a operação que permite passar do vivido ao explícito, não o exclui; ao contrário, integra-o, e a formação de sistemas conceituais, fechados ou quase fechados, prolonga a dimensão do imaginário. A esfera psicológica, aquela das volições e dos apetites, isto é, das motivações, deriva do des-conhecimento funcional do estruturante, o que faz com que os homens ajam sempre em vista de um fim, isto é, do útil que eles percebem. Uma vez que os sistemas adequados que elaboram o des-conhecimento da causa formam, para Claude Lévi-Strauss, o objeto da etnologia, esta permanece uma psicologia, e é da psicanálise que é preciso esperar a limitação do campo da psicologia.


  A teoria do sujeito introduz uma doutrina da intersubjetividade da qual já é certo que ela não pode se articular em termos simplesmente recíprocos. A relação que se estabelece de um sujeito com um outro não é mais reversível, a não ser que dependa exclusivamente de um dos dois: essa alteridade simples, gêmea ou cissípara habita o imaginário, e o desespero de deduzir seu agenciamento a partir de um dos termos permite qualificá-lo de milagroso. O que os une e arranja seus laços, isso do qual nós vemos unicamente os efeitos, se enoda e se decide sobre uma Outra Cena, e os refere a uma alteridade absoluta em ausência, uma alteridade, por assim dizer, exponenciada. Ela nunca é dada no presente, e entretanto não há presença que não passe por ela e não se constitua aí.


  Nenhuma relação de um sujeito com outro sujeito, ou de um sujeito com um objeto, preenche a falta, a não ser por uma formação imaginária que a sutura, mas ela volta a se encontrar em seu interior. A contestação do momento da reciprocidade nas psicologias da intersubjetividade deve ser correlata a uma refutação de todas as políticas liberais ou humanistas, das quais se pode dizer que derivam da reciprocidade, e que estão indefinidamente em busca desse objeto que viria preencher o que elas concebem como “a insatisfação” humana (é a uneasiness lockiana) e que asseguraria a transparência das relações inter-humanas. Quando se sabe que não é após um “ter” que o homem tem isso, mas após seu “ser” ou, sem metáfora, que o imaginário é o viés da determinação de uma estrutura que comporta um sujeito, é preciso considerar uma política da felicidade, isto é, do ajustamento como o meio mais certo de reforçar a inadequação do sujeito à estrutura.


  É preciso, enfim, reunir todas essas análises numa doutrina da alienação, em conflito aberto com Hegel e o neo-hegelianismo. Para uma subjetividade que não basta para definir a reflexividade, a alienação não pode ser tratada como esse inferno do qual ela deveria se liberar para se apossar dela mesma e gozar de sua atividade; apenas se concebe isso de uma esfera autônoma da consciência-de-si, e não de um sujeito reduplicado e portanto lacunar, sujeito-agente imaginário do estruturado, sujeito-suporte, elemento do estruturante, que só aparece como sujeito no real ao des-reconhecer-se no imaginário como elemento no estruturante. Mas uma alienação é essencial ao sujeito pois ele só se efetua como agente no imaginário, ao tomar por sua conta os efeitos do estruturante, onde ele já está contabilizado. Ator, ele é encenador em sua fantasia.


  Ciência


  Ora, uma vez que os propósitos do sujeito foram restituídos à sua dependência radical, no que concerne à ação do estruturante e a alienação, foi definida como constitutiva do sujeito sujeitado, como é possível que um discurso se dê um objeto adequado e desenvolva suas próprias normas? Em primeiro lugar: como um discurso da sobredeterminação é mesmo possível? O único fato que ele se arrisca a reencontrar, ou melhor, que ele suscita necessariamente em sua afirmação, para além do problema de toda cientificidade em geral, o fato de sua própria possibilidade, manifesta o circuito singular de uma implicação refletida: seu status advém de uma doutrina da ciência na qual sua razão se funda, mas cujo lugar cabe unicamente a ele consignar, forçar o conceito e ditar os termos categóricos. É esse problema exatamente final e primeiro que nós pretendemos tomar como o ponto de partida temático a partir do qual se ordena nosso processo.


  Caso se consinta chamar “campo do enunciado” o campo onde se estabelece a lógica, “campo da palavra” o da psicanálise, antecipando sobre nosso saber, pronunciaremos a exigência de uma posição nova no espaço da linguagem e produziremos esta proposição: um campo, que comporta como pertinência cardeal a cientificidade ou não, deve se constituir como campo do discurso.


  Quando a lógica constrói um sistema formalizado, ela exprime o alfabeto de seus símbolos, um conjunto inicial de fórmulas e de regras para sua formalização e sua dedução, de modo que os enunciados que ele produzirá não se desdobrem de nenhuma dimensão virtual; quando uma atividade lógica se vincula aos sistemas que ela não engendrou por si mesma, essa dimensão permanece, de direito, sempre redutível. Ao contrário, os enunciados isolados no campo lingüístico se referem a um código cuja virtualidade é essencial e que os define como mensagens. Mas a própria comunicação não é levada em conta e a emissão assim como a recepção fixam antes os limites do campo do que não fazem parte dele.


  Se agora tentamos derivar da relação lingüística um sujeito que seja capaz de sustentá-la, ele não poderá ser o suporte indiviso da mensagem e do código, ele não manterá nem com um nem com outro uma relação idêntica: o código, necessário à produção da palavra, mas ausente da palavra enunciada pelo sujeito, não pertence ao sujeito emissor e não é para ser situado em seu lugar, a recepção também o requer e é preciso situá-lo na dimensão exponenciada da alteridade, que indicamos acima. A distribuição tópica que se esboça separa o plano onde o sujeito se efetua na primeira pessoa e o lugar desse código onde ele é dado, mas onde justamente, como sujeito-agente, é elidido e de onde sua palavra se origina para se inverter ao ser proferida e aí retornar definitivamente, posto que esse é o lugar que garante sua intelecção e sua verdade. A falta do código ao nível da palavra e a falta do sujeito-agente no lugar do código, que são correlatas, abrem no interior da linguagem a fissura do inconsciente. Podemos dizer agora: o sujeito é capaz de um inconsciente.


  A psicanálise articula essa fissura com essa Outra cena onde se decide e estrutura a palavra do sujeito, onde este figura numa função passiva como um elemento cuja transitividade é comandada por uma combinatória quaternária, outra Cena que faz advir o animal humano da linguagem e na direção da qual sua palavra deixada livre retorna como que à sua dependência primordial e geradora.


  Mas outros circuitos se ramificam sobre essa fissura. Nós nos ocupamos dessa palavra forçada pela visada consciente de seu fim como veracidade, e que nós chamamos de discurso. A topologia permanece; mas a conexão com a Outra cena primordial se estabelece aqui apenas por uma seleção secundária, em outras palavras: segundo os modos da linguagem, a conexão se faz com outras Outras cenas enxertadas no lugar do código. Por exemplo: a Outra cena da luta de classes, cuja combinatória dispõe dos “interesses de classe”. Uma especificação das faltas se anuncia.


  A articulação fundamental que estrutura os discursos como palavras forçadas prescreve uma leitura deles que não é nem um comentário, nem uma interpretação. Não é um comentário porque não está em busca de um sentido que, por efeito de uma desgraça inseparável do verbo, se absteria do texto que entretanto o evocaria, o implicaria necessariamente, um sentido que se poderia restituir e indefinidamente multiplicar recorrendo ao fundo tácito da palavra, e inesgotável a toda exploração. Tampouco é questão de fazer passar um sentido de um texto para um outro e, por exemplo, traduzi-lo no vocabulário de uma filosofia constituída, sem excluir que uma outra interpretação possa também se encarregar dele: um tal discurso seria, em relação ao discurso primeiro, como um elemento neutro e se estabeleceria sobre ele como parasita. Retomar um enunciado através de outros enunciados mais próximos do mistério de seu sentido supõe essa relação com a letra que Spinoza criticou na exegese bíblica. Enfim, não basta restituir a um texto sua continuidade, sua simultaneidade lógica soletrando a superfície. O “estruturalismo” ao nível do enunciado deve ser apenas um momento para uma leitura que busca a falta específica que suporta a função estruturante, uma busca que se dá através do lugar-tenente dessa falta. Para essa leitura transgressiva que atravessa o enunciado na direção da enunciação, o nome de análise nos parece conveniente.


  A falta de que se trata não é uma palavra silenciada que bastaria iluminar, não é uma impotência do verbo ou uma astúcia do autor, é o silêncio, a falha que organiza a palavra enunciada, é o lugar escamoteado que não podia se esclarecer porque é a partir de sua ausência que o texto era possível e que os discursos se proferiam: Outra cena onde o sujeito eclipsado se situa, de onde ele fala, para a qual ele fala. A exterioridade do discurso é central, essa distância é interior. É preciso romper a determinação recíproca onde se combinam os elementos de um objeto em uma rede estruturada: nós buscamos uma determinação unívoca — não somente o que isso quer dizer, mas sobretudo o que isso não diz, na medida em que isso quer não dizê-lo. O conjunto de um texto será portanto considerado por nós como o que está em torno de uma falta, princípio da ação da estrutura, o que comporta, portanto, as marcas da ação que ele realiza: a sutura. A partir do lugar-tenente para o qual convergem as desordens do enunciado de suas contradições, fazer o plano do enunciado girar deve revelar o discurso do sujeito como o discurso do des-conhecimento aferente ao lugar onde ele, enquanto elemento ou suporte, está situado na estrutura estruturante. O sujeito emite o discurso que ele recebe, e a determinação se inverte ao se fazer na primeira pessoa. Explorar-se-á portanto o espaço do deslocamento da determinação. Esta, ao mesmo tempo unívoca, reprimida e interior, retraída e declarada, poderá ser qualificada apenas de causalidade metonímica. A causa se metaforiza em um discurso e, em geral, em toda estrutura: pois a condição necessária ao funcionamento da causalidade estrutural é que o sujeito tome o efeito pela causa. Lei fundamental da ação da estrutura.


  Como, portanto, é possível um discurso que se pauta apenas por si mesmo, um discurso plano, sem inconsciente, adequado a seu objeto? É claro que não é o retorno à realidade para além dos discursos que abrem o seu campo, uma atenção desimplicada e simplesmente positiva, mas é ainda um estado singular do estruturante, uma posição particular do sujeito em relação ao lugar da verdade, o que fecha a palavra sobre si mesma. Esse fechamento do discurso científico não poderia ser confundido com a sutura do discurso não-científico porque ela expulsa verdadeiramente a falta, reduz sua exterioridade central, a desconecta de qualquer outra Cena. Pensamento do interior do campo que ele circunscreve, ele será nomeado: enclausuramento. Mas o limite dessa circunscrição tem uma espessura, tem um exterior; dito de outro modo, o discurso científico não é cunhado por uma falta simples, mas a falta de uma falta é também uma falta.


  A dupla negação confere uma positividade ao seu campo, mas, na periferia deste, deve-se reconhecer a estrutura que o torna possível, da qual seu desenvolvimento entretanto não é independente. A falta da falta deixa aberto em todo discurso científico o lugar do des-conhecimento, a ideologia que o acompanha, sem lhe ser intrínseca: um discurso científico como tal não comporta elemento utópico. Seria preciso figurar dois espaços superpostos, sem ponto de basta, sem deslizamento (lapso) de um no outro. O fechamento da ciência opera portanto uma repartição entre um campo cerrado, do qual não se percebe nenhum limite ao se considerá-lo do interior, e um espaço foracluído. A foraclusão é o outro lado do enclausuramento. Bastará esse termo para indicar que toda ciência é estruturada como uma psicose: o foracluído retorna sob a forma do impossível.


  Com efeito, é o corte epistemológico que nós reencontramos, mas ao abordá-lo por sua vertente exterior, devemos reconhecer o privilégio e o status científico inédito de um discurso da sobredeterminação que constitui seu campo no exterior de toda ciência em geral e cuja injunção teórica, assim como prática (terapêutica ou política) é dada pelo “Wo es war, soll ich werden” freudiano, que, a nosso ver, convoca o sujeito científico a se resgatar.


  Nós conhecemos dois discursos da sobredeterminação: o discurso marxista e o discurso freudiano. Porque o primeiro hoje está liberado, por Louis Althusser, da hipoteca que a concepção da sociedade como sujeito histórico fazia pesar sobre ele, como o segundo o foi, por Jacques Lacan, da interpretação do indivíduo como sujeito psicológico, agora nos parece possível associá-los. Sustentamos que os discursos de Marx e de Freud são suscetíveis de se comunicarem por meio de transformações regulares e de se refletirem em um discurso teórico unitário.


  Setembro de 1964


  Notas sobre as causas da ciência


  O problema crucial para a Doutrina da ciência, aquele mesmo que a define, incide sobre seu próprio estatuto.


  Com efeito, só ela pode apresentá-lo, já que, ao contrário de uma ciência particular, ela não tem exterior: os princípios que a governam caem sob sua própria jurisdição. A Doutrina, portanto, só pode se colocar caso se inclua no número de seus objetos; se ela não tem exterior, está no interior de si mesma. A introjeção que ela sofre, mal se instaura, a destina para todos os fenômenos da auto-reflexividade.


  As conseqüências dessa propriedade são as seguintes: a Doutrina não tem sentido ou, pelo menos, não tem um que seja enunciável. Como tal, ela não pode ser dita, porque ela não pode ser construída. Desde o início, expô-la, isto é, explicá-la, desenvolvê-la, exibi-la, é, de direito, impossível. E, se nada há que não possa ser dito, se nada é sem nome (é a nossa versão do princípio de razão, e há duas maneiras de entendê-lo, segundo a pontuação — Heidegger o demonstra para Leibniz), o projeto de uma Doutrina da ciência é impossível, ela tem o nome do inominável: a Doutrina Anônima.


  Desde então, todo enunciado que a visa será preambular e periférico, ao mesmo tempo em que ela não é nada além de preâmbulo e periferia: ela é aspirada pelo que está à sua volta. O discurso que lhe é adequado está sempre ao lado dela, uma vez que ela não está em parte alguma e, sim, por toda parte.


  Essas propriedades maravilhosas seguem-se de uma única: sua auto-reflexividade que, ao interditar que sua enunciação se divida, faz em seu campo a meta-linguagem indiscernível da linguagem-objeto. Seria portanto contraditório ao conceito da Doutrina Anônima que se pudesse isolá-la em um lugar qualquer do Universo do discurso. Expô-la, isto é, perdê-la, a fim de produzir na linguagem sua ausência lhe proporcionando o contexto, é um propósito infinito.


  É provavelmente por que Fichte, que pretendeu o que eu disse, é de início um filósofo que fala, cujos livros constituem apenas o resíduo da palavra. Em um certo sentido, seu discurso não deve se conservar, ele é proferido visando desaparecer, e sempre comporta a cláusula de anulação inscrita por Wittgenstein em 6.54 do Tratactus: os “Princípios da Doutrina da Ciência” de 1794 são um “manual para os seus ouvintes”, as exposições da Doutrina retomam as conferências. Não duvidamos que o não-acabamento interno da Doutrina não é acidental: a dispersão é a única forma que lhe é possível. Não há meta-linguagem da Doutrina, assim o essencial nunca é dito ou é dito a cada momento, sempre presente, mas jamais aí. E seus ouvintes não formam um público, cada um está diante dela, confiado a si mesmo e solitário. O discurso não pensa para aqueles que o escutam, no lugar deles, fora deles, mas cada um deve efetuar, por sua própria conta, e a cada vez como a primeira vez, a anulação do processo da enunciação, pois o processo só termina no momento em que ele se descobre interminável, quando o operador vislumbra que ele não construía a Doutrina por si mesmo, mas que ele se construía nela. Assim, é a mesma coisa dizer que a Doutrina é impossível ou que sua exposição é infinita, ou que ela precede tudo o que incide sobre ela, ou que ela envolve tudo o que quer envolvê-la. Assim, vê-se que, para aquele que vive e se move nela, e que a quer falar ou a quer escrever, ela se apresenta como um esforço, “não uma realidade que é, mas que deve ser produzida por nós sem poder sê-lo” (“Princípios da Doutrina da Ciência”).


  O que se enuncia aqui depende de uma lei, lei da razão a priori, ou a posteriori do signo: um objeto auto-reflexivo, portanto auto-reprodutor, tem como correlato uma construção impossível, ou uma atividade infinita. Eis por que se pode dizer tanto que ele não existe, quanto que ele é indestrutível.


  Para ter reconhecido o desejo4 como indestrutível e subtraído o inconsciente do princípio da contradição, é preciso que Freud tenha tido algum saber sobre esse objeto, cuja auto-reprodução não é divisão, mas repetição, posto que ele é indivisível. Quanto à análise, seu término não poderia ter nada de comum com o fim de qualquer processo físico, pois seu movimento é perpétuo.


  Acrescento, para marcar o lugar onde inserir outros desenvolvimentos, que a proposição de Fichte que cito mais acima situa o ponto onde seu discurso se articula àquele de Spinoza.


  “É preciso necessariamente aproximar-se do spinozismo caso se vá além do eu sou” (p.24), e se ater ao eu sou como ao Incondicionado cabe atribuir ao Eu absoluto as propriedades da substância, tal como indica o primeiro escrito de Schelling, O Eu como princípio da filosofia: “Spinoza caracteriza o incondicionado de maneira perfeita, pois tudo o que ele diz da substância pode se aplicar termo a termo ao Eu absoluto”. Destaquemos, entretanto, o seguinte: pelo fato de que Deus não é consciente de si, a teoria de Spinoza se expõe em um texto definitivo.


  Talvez as coordenadas que eu atribuo, en passant, a Fichte — Spinoza e Freud — impedirão o riso daqueles que acreditam ter reconhecido, de relance, na aporia da Doutrina, o que, então? uma ideologia!


  Para anunciar que, a meu ver, ela não é isso, eu direi que é preciso assumir os quatro problemas de Fichte no opúsculo de 1794, Sobre o conceito da Doutrina da Ciência ou o que se nomeia filosofia, e retomá-los, desviando-os para os meus fins.


  Como a Doutrina está certa de esgotar a ciência, inclusive a ciência por vir? É que ela deve descobrir suas causas. Como se distingue ela das ciências particulares? Por pensar o que elas não podem integrar em seu campo: as decisões que instituem seus princípios. Como se distingue da lógica? Como lógica do significante. Como se conduz ela em relação a seu objeto? Ela lhe é antinômica, isto é, ela e ele são incompatíveis, que ela o absorve ou que ele se desvanece nela: eles só existem na não-relação, como incomensuráveis.


  Que essas respostas não sejam um simulacro da própria Doutrina: eu anuncio somente o que ela deve ser. Mas se é claro, desde já, que não é preciso entender como ciência o conjunto indistinto de todo conhecimento humano (ou seja, disso que para Kant começava, mas não se derivava da experiência), mas o pensamento que calcula, verifica e experimenta, com a exclusão da percepção, da consciência e de todos os modos do sentimento, um lugar é preparado na Doutrina para a história das ciências na medida em que ela ensina qual posição do sujeito torna a ciência possível.


  O que é preciso saber para situar a posição de um sujeito em toda conjuntura são as relações que ele mantém com a instância da garantia, com seus enunciados, com seu objeto. Se chegarmos a fixar os modos nos quais o sujeito correlativo à ciência se relaciona com essas três determinações, poderemos conhecer as causas da ciência.


  NOTAS


  1. “Dialetique et philosophie du nom chez Gaston Bachelard”. Revue Internationale de Philosophie, 1963.


  2. No original, méconnaissance. O prefixo mé, além de seu valor privativo (“não-conhecimento”), tem também um sentido pejorativo, no caso um “conhecimento falho” ou “negligente”. (N.T.).


  3. É o tema explícito de O nascimento da clínica. Pensar-se-á menos em não dar crédito ao discurso fenomenológico (o de Maurice Merleau-Ponty em particular), positivista na medida em que é cego a toda mutação do invisível, do que em retomá-lo para fundamentá-lo de outro modo: como discurso rigoroso, no imaginário, do imaginário.


  4. A perseveração, no sentido de Spinoza, é um efeito idêntico.


  A máquina panóptica de Jeremy Bentham


  O dispositivo


  Para começar é preciso descrever o essencial do dispositivo.


  O dispositivo é uma edificação. A edificação é circular. Nessa circunferência, a cada pavimento, as celas. No centro, a torre. Entre o centro e a circunferência, uma zona intermediária.


  Cada cela tem uma janela voltada para fora, feita de forma a deixar entrar o ar e a luz, embora impeça de se ver o exterior — e, para dentro, uma porta, de grades, de tal modo que o ar e a luz alcançam o centro.


  A partir das galerias da torre central, pode-se portanto ver as celas. Em contrapartida, as persianas interditam a visão das galerias a partir das celas.


  Uma muralha circunda a edificação. Entre as duas, um fosso. Para entrar e sair da edificação, para transpor a muralha, uma única via projetada.


  A edificação é fechada.


  A máquina universal


  O Panopticon não é uma prisão. É um princípio geral de construção, o dispositivo polivalente de vigilância, a máquina óptica universal das concentrações humanas.


  É exatamente assim que Bentham o concebe: mediante pequenos ajustes, a configuração panóptica valerá tanto para as prisões como para as escolas, as fábricas, os hospícios, os hospitais e as Workhouses. Ela não tem uma destinação única: é a casa de habitantes involuntários, reticentes ou forçados.


  A dupla muralha, a pedra, o fosso fecham esse espaço e asseguram sua vedação. Mas esse não é o mérito original da construção, que está por inteiro na tópica interior. Essa tópica tem por função repartir o visível e o invisível.


  Do ponto central, o espaço fechado é visível de uma parte a outra, sem esconderijos, a transparência é perfeita. De qualquer ponto da circunferência onde estão as celas, tudo se inverte: é impossível olhar para fora, impossível se comunicar com o ponto vizinho, impossível distinguir o ponto central.


  Essa configuração instaura portanto uma dissimetria brutal da visibilidade. O espaço fechado é sem profundidade, exposto, oferecido a um único olho, solitário, central. Ele está imerso na luz. Nada, ninguém, está dissimulado nele, a não ser o próprio olhar, onividente invisível. A vigilância confisca o olhar em seu proveito, apropria-se do poder de ver, a este submete o recluso.


  Na edificação opaca e circular, é a luz que aprisiona.


  O semblante1 de Deus


  Os dois princípios fundamentais da construção panóptica são a posição central da vigilância e sua invisibilidade. Cada uma se justifica independentemente da outra.


  Que a vigilância se instale no centro de uma construção circular, é a disposição mais econômica. Economia de pessoal: basta, para assegurar a vigilância de um pavimento, um único inspetor. Economia dos deslocamentos. Uniformização das celas. Não é essencial que a forma da edificação seja circular, contudo, “de todas as conformações (…) é a única que assegura uma vista perfeita, e a mesma vista, de um número indefinido de alojamentos com as mesmas dimensões”2. O que valoriza a configuração circular é que ela permite, em um campo já homogeneizado pela luz, partições idênticas. O único ponto que ela distingue, o único “ponto singular” é o centro. Evidência de uma medida comum e de uma exceção a que, por seu domínio, cada qual se rende.


  Que o olho veja, sem ser visto — eis a maior astúcia do “Panopticon”. Se eu discernir o olhar que me espia, domino a vigilância, é a minha vez de espiá-lo, capto suas intermitências, suas falhas, estudo suas regularidades, despisto-a. Se o Olho está escondido, ele me olha, até mesmo quando não me vê. Ao se enfurnar à sombra, o Olho intensifica todos os seus poderes — e a economia ainda ganha com isso, pois o número daqueles que suportam a função da vigilância pode ser reduzido à medida dessa intensificação. Assim, “a onipresença aparente do inspetor (…) combina com a extrema facilidade de sua presença real”3.


  Constata-se a potência multiplicadora que a máquina benthameana desenvolve: para um máximo de vigiados, um mínimo de vigilantes, uma aparência esmagadora cobrindo uma realidade parcimoniosa. Mas seus poderes vão até criar uma instância onividente, onipresente, onisciente, encerrando os reclusos em uma dependência da qual nenhuma prisão comum se aproxima, uma instância em que, certamente, é preciso reconhecer um Deus artificial.


  O “Panopticon” é uma máquina de produzir um semblante de Deus. Não é o que Bentham quis significar, certa ocasião, fazendo de um versículo do Salmo 139 o exergo de um dos numerosos “esboços” que ele dirigiu aos poderosos a propósito de seu projeto? —


  Se tomar as asas da aurora,


  Se me fixar nos confins do mar,


  É ainda vossa mão que lá me levaria,


  E vossa destra que me sustentaria,


  Se eu dissesse: “Pelo menos as trevas me ocultarão,


  E a morte, como fora luz, me há de envolver.”,


  As próprias trevas não são escuras para vós.4


  A minúcia


  Nos textos que consagra ao “Panopticon” — o opúsculo de 1791, os dois posfácios, mais extensos, e a correspondência da qual não conhecemos senão apenas uma pequena parte ainda —, Bentham teoriza sobre todos os elementos da edificação, prevê todos os atos, avalia interminavelmente vantagens e inconvenientes: ele tem uma doutrina das lâmpadas e uma doutrina dos relógios, uma doutrina da água (sobre o abastecimento), do ar (sobre a ventilação), da terra (sobre o solo para se construir) e do fogo (sobre o aquecimento): não há altura, largura, profundidade que ele não calcule; não há material que ele não teste; consagra vários capítulos para a teoria das escadas; como o recluso vai se vestir? dormir? lavar-se? caminhar? tais questões são o objeto de longas e impassíveis dissertações.


  Esse realismo escrupuloso engendra, provavelmente, um efeito de alucinação no leitor. Não é preciso, contudo, relacionar a minúcia visionária de Bentham ao que seria sua psicologia individual: ela é consubstancial a seu projeto.


  O axioma que suporta o dispositivo panóptico — pode-se reconhecer aí a herança de Helvétius — é que as circunstâncias fazem o homem. Visto que se trata aqui de transformá-lo, é preciso dominar, banir, o acaso. O “Panopticon” será o espaço do controle totalitário.


  Tudo nele será portanto pesado, comparado, avaliado. Tudo será localizado. Tudo será discutido. Tudo terá um sentido explicitável. O mundo, nesse lugar, será totalmente dominado. Não há detalhes dos quais o discurso não tenha se encarregado.


  Toda circunstância age sobre o homem. Nada é, sobre ele, sem efeito. Tudo, portanto, é causa. Quem quiser se tornar senhor das causas para reinar sobre os efeitos deve, por conseguinte, praticar uma análise absoluta. Eis por que Bentham nunca deu por concluído o “Panopticon”: cada elemento, cada conjunto de elementos, cada fato, cada gesto devem constituir objeto de uma estipulação expressa.


  Por exemplo, a evacuação dos excrementos. Bentham consagra a essa questão uma longa nota5. Estabelecer banheiros comuns é impossível: essa disposição seria contrária às exigências de solidão, de segurança. É impossível, pelas mesmas razões, organizar a evacuação individual — e, depois, o ar das celas ficaria viciado com isso. Desde então, é preciso prever em cada cela um tubo para evacuação — mas de um modo tal que não possa servir para uma evasão. Resta portanto inventar, descrever com detalhe o mecanismo, os materiais que deverão ser empregados.
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